PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 
ESTADO DA PARAÍBA 


RELATÓRIO 


DO PREFEITO 
ELPIDIO DE ALMEIDA 
Ā CÂMARA MUNICIPAL 


IMPRESSO NAS OFICINAS DA LIVRARIA PEDROSA 


RELATÓRIO APRESEN- 
TADO PELO PREFEITO 
ELPIDIO DE ALMEIDA, 
À CÂMARA MUNICIPAL 
DE CAMPINA GRANDE, 
CORRESPONDENTE AO 
EXERCICIO DE 1950 


SNRS. MEMBROS DA 
CAMARA MUNICIPAL: 


Srs. Membros da Cámara Municipal: 


Pela última vez, no desempenho do mandato que o 
povo campinense me confiou, venho apresentar-vos, em 
cumprimento ao que determina a Lei n.º 321, de 8 janeiro 
de 1949, o resumo da execução orçamentária referente ao 
exercício de 1950, com a descrição sucinta do estado em 
que se encontram os serviços empreendidos, todos reclama- 
dos pelo rápido desenvolvimento da nossa comuna e todos 
de reconhecida utilidade pública. 


Felizmente, às vésperas de deixar o cargo, para ir 
ocupar outro a que o povo paraibano me convocou, posso 
anunciar que foi quasi totalmente cumprido o programa que 
delineei para o periodo de minha administração, e que 
mereceu, desde o inicio, o apôio e o estímulo dos bons 
campinenses. 


Sem essa constante cooperação, sem a ajuda silenciosa 
dos que verdadeiramente se interessam pelo bem público, 
teria sem dúvida fraquejado no desempenho da elevada 
missão que me foi confiada e a que venho dando o máximo 
das minhas energias para não desiludir os que em mim 
acreditaram, 
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Nem todas as obras compreendidas no programa que 
expůs, em fins de 1947, puderam ser concluidas. Algumas 
estão em pleno andamento, outras fóram recentemente 
iniciadas ou se acham ainda em estudos. Cumpre aos que 
me sucederem, nêsse término de mandato e nos períodos 
futuros, prosseguir com igual ou maior esfórco até a conclu- 
são de todas, para que não sofra prejuizos o que pertence 
à comunidade campinense. 


BALANÇO FINANCEIRO 


A receita orçada para o exercício findo, que foi elaborada 
sem majoração de impostos, elevava-se a Cr$ 12.203.000,00, 
representando um deficit, em relação à despesa fixada, de 
Cr$ 2.019.039,60, o que contrariava o dispôsto no art. 11, 
letra a, da Lei n.º 19, de 28 outubro de 1947. 

Felizmente, ao encerrar-se o exercício, ao invês de 
deficit, registrava-se um saldo econômico de Cr$ 481.108,20, 
por ter havido superavit, como vinha acontecendo, mas 
desta vez representado pela alta cifra de Cr$ 4.220.640,90, 
o que permitiu a expansão do nosso programa administrativo. 
Anexado o saldo ao que veio de 1949, ficou o atual exercício 
beneficiado com o encaixe disponivel de Cr$ 1.544.599,80, 
como pode ser facilmente demonstrado : 


Receita ordinária Cr$ 14.398.747,80 
Receita extraordinária + 1.724.893,10 
Auxílio do Govêrno da União 300.000,00 
Saldo de 1949 1.063.491,60 

Total Cr$ 17.487.132,50 
„Menos a Despesa realizada 15.942.532,70 


SALDO para o exercício de 1951 Cr$ 1.544.599,80 


Para mais detalhada exposição, passo a fazer o desdo- 
bramento da receita, com o cálculo percentual : 


ORDINÁRIA 


Impostos Cr$ 9.577.133,10 — a 58,32 % 

Taxas 1.323.798,50 — a 8,07 % 

Industriais 2.029.243,80 = a 12,31% 

Receitas Diversas 1.468.572,40 = a 8,95 % 
Cr$ 14.398.757,80 = a 


87,65 % 
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EXTRAORDINÁRIA : : vn 


Dívida Ativa , 571.208,50 = a 3,49 % 
Eventuais 230.198,90 = a 7,50 % 
Cobranças Diversas 223.185,70 — a 1,36 % 


Cr$  14.423.640,90 — a 100, % 


A despesa fixada para o exercício findo foi de 
QUATORZE MILHÕES, DUZENTOS E VINTE E DOIS 
MIL E TRINTA E NOVE CRUZEIROS E SESSENTA 
CENTAVOS (Cr$ 14.222.039,60), que ocasionava o deficit 
já referido. Mas, no decorrer do exercício, excedendo de 
muito a arrecadação às cifras previstas, poude a adminis- 
tração acelerar o rítmo de suas atividades, tendo que abrir 
à Tesouraria vários créditos suplementares e especiais, com 
aprovação vossa, do que resultou elevar-se a dotação para 
Cr$ 17.369.120,70. 


ar de ter havido, no exercício, maior arrecadação 
em mto com a anterior, menor foi a despesa do ano 
findo, o que permitiu o saldo- econômico já assinalado. 


Como temos feito nos anos anteriores, ao trazer à 
vossa apreciação o relato de tôdas as contas registradas na 
contabilidade, passamos a analizar as realizações nos sistemas 
financeiro e patrimonial, „Para que fique bem claro o resul- 
tado econômico do exercício. 


SERVIÇOS E REALIZAÇÕES 
GOVÉRNO MUNICIPAL 


Legislativo Cr$ 131.253,00 
Executivo 108.000,00 
Administração 435.990,00 


Cr$ 675.243,00 — 4,25 % 
ASSISTÉNCIA SOCIAL 


Auxilios a indgs. Cr$ 509.617,30 
Subvenções 225.700,00 735.317,30 — 4,61 % 


SERVIÇOS MUNICIPAIS 


S. Telefônicos 272.331,10 
Iluminação Pública 1.519.413,60 
Matadouro e Mercado 269.244,60 
Fomento Agro-Pec. 215.746,80 
Doc. e Turismo 23.392,20 
Saúde Pública 193.107,70 
Educação 1.013.926,80 
Trib. e Cadastro 308.987,00 s; 
Limpeza Pública 420.673,70 = 
Cemitérios 25.398,50 


Consertos e Reparos 407.636.30 4.759.858,30 — 29,85 % 


SERVIÇO DE UTILIDADE PÚBLICA 


Construções: 


Ed. da Maternidade 


1.203.052,60 


Mercado de Galante 152.875,00 „P 
Escola em Construcáo 35.388,10 o» 
Casa de Força em Lagôa Sêca 15.300,00 


Melhoramentos 


Aquisições: 
1 grupo elétrico 


1 motor c/ dínamo para Puxinanã 85.000,00 


4.500,00 1.411.115,70 


20.000,00 


1 grupo elétrico para S. José da Mata 25.000,00 


1 motor diesel para Fagundes 87.080,00 : 

1 Fonte Luminosa 63.500,00 + 
1 Caterpillar 360.000,00 

Material telefónico 48.612,00 

Idem elétrico U. Luz 1.020.193,00 

Postes p/a rêde 79.870,00 


1 estante de madeira 


Terrenos: 


á rua Pedro I: 


1 de M. Felix Lima 4.000,00 
1 de Joana Bezerra 5.500,00 
1 de Joana Resende 5.500,00 - 


1.034,00 1.790.289,00 


1 de Ezequiel de Lima 4.000,00 
1 de M. de Oueiroz 4,000,00 
1 đe Severino Procopio 7.000,00 . 
1 de V. Barbosa 1.200,00 
1 de V. Barbosa 5.000,00 
rua Alex. Cavalcanti: 
de Manoel Souto 20.000,00 


rua Maciel Pinheiro : 

de Américo Porto 20.000,00 
à rua José do Ó: 

1 de Francisco Martins 2.000,00 
Em S. José da Mata: 


pr pr 


1 de J, Xavier 1.000,00 
1 oitão livre 200,00 79.400,00 


BENS DA COMUNIDADE 
(Patrimônio comum) 


* Pavimentação de ruas _ 432.951,80 

Abrigos Públicos 134.122,00 

Praças e Jardins 847.494,00 

Estradas e Caminhos 445.959,70 

Desapropriações 150.877,20 

Açudagem 58.880,00 

Diversos serviços 4.298,30 2.081.593,40 = 13,06 % 
FUNCIONALISMO PÚBLICO 

Pessoal do Quadro Fixo  — 873.996,00— 5,48% 
ENCARGOS DIVERSOS 

Eventuais 118.843,10 

Indenizações e Restit. 39.665,30 

Acidentes 16.000,00 


Comemorações Cívicas 24.512,00 
"Pub de Atos Oficiais 20.225,00 


Serviços Policiais 6.000,00 
Serviços de Juros 183.333,00 
Despesas Diversas 89.554,60 498.133,00 = 3,12% 


* Fôram feitos pela atual administração, até fins do mês p. findo» 
65.854 metros quadrados de calçamento, gastando-se Cr$ 3.436.071,00. 
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EFEITOS DO EXERCICIO 


Resgate da Dívida Pública 2.556.478,80 
Dívida Ativa a cobrar 700.000,00 
Contribuições a receber 2.424.017,60 
Superavit 481.108,00 6.161.604,40 = 38,64% 


RESUMO DAS PRODUTIVAS 


Construções 1.411.115,7 
Aquisiçõões 1.790.289,00 
Terrenos desapropriados 79.400,00 
Efeitos do exercício 6.161.604,40 


Cr$ 9.442.409,10 = 59,22 % 
Bens da Comunidade 2.081.593,40 
Cr$ 11.524.002,50 


Atentando-se para a soma dos serviços executados, 
facilmente se verifica que a produção econômica, em relação 
à despesa, foi de 59,22% e mais 13,06% sob o título 
BENS DA COMUNIDADE, que, por sua natureza, não 
podem ser incluidos entre os valores patrimoniais, visto 
passarem imediatamente ao uso e ao domínio público, não 
possuindo, pois, valor de permuta. 


Tendo havido variações do Patrimônio, de efeito con- 
trário, como depreciações, o aumento líquido do Patrimônio 
municipal foi de Cr$ 7.947.320,10, como vai minuciosamente 
demonstrado no Quadro 8, incorporado ao Relatório Contá- 
bil, que passo às vossas mãos. 


Como facilmente póde ser verificado, subiu o Patri- 
mônio de 17.861.841,90, como demonstrei o ano passado por 
essa época, a Cr$ 26.809.162,00, o que representa o inte- 
rêsse da administração em elevar a produção, visando ao 
enriquecimento da municipalidade. Ao assumir a'direcão do 
Municipio, em novembro de 1947, o Patrimônio líquido era 
de Cr$ 10.084.673,70. Foi, pois, sensivel a sua elevação, 
quase triplicada nos três exercícios da nossa gestão. 


Para melhor esclarecer o movimento do exercício pas- 
sado, entrego-vos, como fiz das vezes anteriores, o relatório 
contabil organizado pela Divisão de Finanças, contendo o 
quadro comparativo da receita orçada com a arrecadada, o 
cálculo percentual da receita e da despesa realizadas, o 
balanço financeiro, a demonstração da conta patrimonial, o 
balanço patrimonial e o serviço da divida pública. 


MATERNIDADE 


Desde o momento da posse, foi a construção da Ma- 
ternidade a nossa preocupação maior, por haver assumido o 
compromisso de realizá-la, isso ainda na fase da campanha, 
e reconhecer nela, no plano assistencial, um dos serviços 
mais úteis à comunidade campinense. 


Outros serviços mais urgentemente reclamados pela 
população, como o da luz, não nos permitiram intensificar 
os trabalhos da Maternidade, de modo a fazê-la funcionar 
muito antes de terminar o período da nossa administração. 
Em verdade, nunca estiveram êles paralizados. Sofreram 
oscilações, de conformidade com os recursos do Municipio. 


Pela relação das despesas, em cada exercício, é facil 
acompanhar-se a evolução da obra. Em 1947, fôram gastos 
Cr$ 25.000,00; em 1948, Cr$ 224.000,00; em 1949, Cr$ 
1.441.381,20; em 1950, Cr$ 911.349,90 e nos cinco primeiros 
meses do atual exercício, Cr$ 2.187.277,50. Até agora, incluin- 
do as desapropriações, somam as despesas a Cr$ 4.789.008,60. 


Nesse total está incluido tudo o que já foi adquirido 
para a instalação e o equipamento: sinalização luminosa, 
iluminação, louça, roupa de cama, ete. A lavanderia mecá- 
nica, ajustada por Cr$ 190.000,00, está quase totalmente 
paga. À cozinha a vapor, que já se acha no porto de Ca- 
bedelo, e a esterilização elétrica, que acaba de chegar do 
Rio de Janeiro, estão sendo indenizadas de acôrdo com as 
condições do contrato. A firma vendedora da ambulância já 
recebeu a metade, isto é, Cr$ 72.500,00. 

Vale salientar a valiosa contribuição que temos recebido 
do Fundo Internacional de Socôrro à Infância, constituida 
de material americano de primeira qualidade, que muito 
vem facilitando o equipamento da Maternidade. 


“+ 


Enguanto isso, nada recebemos até agora da Legião 
Brasileira de Assistência, instituição nacional que tem por 
fim auxiliar as obras de proteção à Maternidade e à Infán- 
cia. A que aquí foi empreendida ficou completamente à mar- 
gem, apezar das nossas repetidas reclamações. 


Tendo já despendido quase cinco milhões de cruzeiros, 
todos os auxilios recebidos pouco excedem de um milhão. 
Convem registrá-los : 


OFICIAIS 

Departamento Nacional 

da Criança Cr$ 350.000,00 

Poligono das Sêcas 150.000,00 

Orçamento da República, 1950 300.000,00 800.000,00 
PARTICULARES 

(Por intermédio do Dr. Assis 

Chateaubriand): 

Banco do Brasil 100.000,00 

Diários Associados 30.000,00 130.000,00 


(Por intermédio do Senador 
Ruy Carneiro) : 


Lar Brasileiro Cr$ 25.000,00 

S. América Vida 25.000,00 

S. América Terrestre 25.000,00 

S. América Capitalização 25.000,00 100,000,00 
(Por intermédio de Basileu 

Gomes) : 

Socifraz S/A 15.000,00 

Sacipa 10.000,00 

Sotrep S/A 10.000,00 

Cia. Seguro Garantia 5.000,00 

A. C. Cordeiro Guerra | 4.100,00 44.100,00 


JUROS BANCÁRIOS Cr$ 900,00 
Cr$ 1.075.000,00 
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Tôdas essas quantias fôram incorporadas à receita 
municipal, contabilizadas como renda extraorçamentária. 


Valemo-nos da cooperação particular, que nos foi muito 
útil, na fase dificil em que as rendas municipais eram 
absorvidas pelas despesas com os serviços da iluminação da 
cidade. Nessa ocasião, foi providencial a vinda do Dr. Assis 
Chateaubriand, para assistir à inauguração da Rádio Bor- 
borema. Visitando a Maternidade, cujos serviços estavam 
quase suspensos, tomou inferésse pela obra e prometeu 
ajudá-la. Regressando ao Rio, promoveu com o Dr. Ruy 
Carneiro e Basileu Gomes o movimento de que resultou a 
coleta de Cr$ 275.000,00, ajuda que facilitou o prossegui- 
mento dos trabalhos. 


Inaugurados os Serviços Elétricos, aliviada a adminis- 
tração de compromissos elevados e inadiaveis, voltâmos a 
nossa atenção para a Maternidade, imprimindo novo rítmo 
à construção, sem aceitar, daí por diante, qualquer auxilio 
de particulares. 


A Maternidade de Campina Grande, uma das melhores 
do país, talvez seja a única construida com recursos quase que 
exclusivos do Municipio. O auxílio federal (Cr$ 800.000,00) 
pouco excedeu ao gasto com as desapropriações feitas. 

- Acha-se localizada no centro de um terreno que mede 
15.152,00m2. 


Concluido o assentamento da cozinha e da esterilização, 
poderá ser marcado o dia da inauguração da Maternidade, 
o que ansiosamente vem aguardando milhares de mães 
campinenses. Não ultrapassará o mês de julho. Daí urgir a 
aprovação do projeto-lei endereçado à Câmara, pedindo 
autorização para a organização do quadro dos servidores 
indispensáveis ao funcionamento da Maternidade. 


SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO, TURISMO 
E DIVULGAÇÃO ESTATÍSTICA 


Criado êste Serviço na atual administração, com vários 
objetivos, entre outros o de manter arquivo para consultas, 
fornecer dados estatísticos sôbre a economia do Municipio, 
fomentar o turismo, promover exposições, incentivar inicia- 
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tivas culturais e artisticas, wem êle alcançando a todos êsses 
objetivos e contribuindo para o intercâmbio das nossas 
relações com outras comunas. A coleta de dados e informa- 
ções que se pente mente nesse departamento per- 
itirá sej verdadeiro repositório da vida 


Documentação, Turismo e 
a um quadro funcional 


y arquivo fotográfico da vida 
estos. Está organizado pelo 
a uma classificação especial, 

da fotografia desejada ou do nega- 
tivo a qualquer Elevam-se já a 198 os documentos 
fotográficos, segundo o assunto: educação, obras 
= estradas e caminhos, etc. 


— HEMEROTECA — É outra modalidade de arqui- 
vamento da vida municipal. Nessa secção ficam guardados 
os recortes de jornais que registram fatos referentes ás 
cousas do Municipio. 


3— FICHÁRIO DE ATOS ADMINISTRATIVOS — 
Destinado a fornecer informações imediatas sôbre qualquer 
áto do poder executivo, com várias divisões, contem atual- 
mente 458 fichas. 


4 — FICHÁRIO DE CONTRÔLE FINANCEIRO — 
De grande importância para a administração, pelas informa- 
ções rápidas que póde fornecer, mantem em dia a relação 
da receita e da despesa, descriminadamente, de modo que, 
a qualquer instante, se tem à mão a situação real das 
condições financeiras da Prefeitura, do que há ela arrecadado 
em cada rubrica e do que há despendido em cada serviço, 


sistema de 


que permite # « 


5 — TURISMO — Mantem o Serviço relações com 
vários departamentos congêneres, nas capitais dos Estados, 
mediante permuta de fotografias e dados. estatísticos. E foi 
por meio dêsse serviço que a Prefeitura recebeu 5 embaixa- 

- das de universitários, acompanhando-os em visita aos prin- 
+ 
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cipais pontos da cidade, além de forneeer-lhe as informações 
solicitadas sôbre diferentes assuntos. O mesmo aconteceu 
com a vinda do Dr. Raul D'Eca, adido cultural do Con- 
sulado Norte Amerieano, no Recife. 3 


O Serviço de Documentação cêdo estabeleceu relações 
com a Diretoria de Documentação e Cultura da Prefeitura 
do Recife. Graças a êsse entendimento, de finalidade cultu- 
ral, foi possivel trazer até aquí a Orquestra Sinfônica daquela 
cidade, que proporcionou à sociedade campinense um espe- 
táculo de pura arte. 


É ainda das atribuições do Serviço o contrôle da arre- 
cadagão das feiras, do mercado, do matadouro e dos distritos. 


SERVIÇOS ELÉTRICOS 


Tive a satisfação de realizar, no periodo de minha 
administração, o-velho sonho da população campinense, que 
era o de ver a sua cidade iluminada, dispondo ainda de 
energia diurna e noturna para uso doméstico e para a mo- 
vimentação das inúmeras oficinas que constituem um dos 
fatores do nosso progresso. 


Inaugurados os dois possantes motores da Sulzer Frêres 
S/A, de 950 HP. cada um, em agosto do ano findo, passou-se 
a distender a rêde aérea, levando-a aos bairros e a inúmeras 
ruas que desconheciam êsse melhoramento. 


No trabalho de extensão da rêde de alta tensão fôram 
colocados 311 postes de 9 metros; na rêde de baixa, 569 
postes de 7 metros, de madeira e concreto armado. Media 
a rêde construida pela atual administração, até fins do mês 
passado, 39.350 metros lineares, com 3a l1 fios de cobre, de 
espessuras diferentes. É um serviço sempre em prosseguimento. 


O número de instalações de luz em novembro de 1947, 
ao empossar-me, era de 2.485, sendo 30 o de fórca. Atual- 
mente, já excedem de 5.000, entre luz e fórca. A arrecada- 
ção, àquele mês, foi de Cr$ 97.226,50; a de maio findo 
elevou-se a Cr$ 318.642,60. 


Dada a extensão da nossa cidade, em initerrupto desen- 
volvimento, cêdo compreendí que os dois motores, dentro 


+ 13 


de pouco tempo, se tornariam insuficientes, exigindo Outra 
unidade igual. 


E não me enganei. À noite, nas horas de maior carga, 
já trabalham êles nos limites de sua capacidade. Para evitar 
dentro em breve a volta ao racionamento, ordenei a cons- 
trução da quarta linha de saída, prestes a ficar concluida, 
que será alimentada pelo motor “Atlas”, a encarregar-se da 
iluminação de algumas ruas nas proximidades da. nsina, Daí 
não o haver cedido ao govêrno do Estado, conforme pedí 
e a Câmara me autorizou. 


A solução do motor Atlas, chamado a prestar serviços, 
será em carater provisório. Trata-se de um motor velho, 
desajustado, cujo funcionamento, pelo consumo excessivo de 
óleo, se torna desaconselhavel por muito tempo. 


A solução verdadeira é a compra da terceira unidade, 
perfeitamente igual, para a formação de um conjunto de 
2.850 HP., com o que poderá Campina Grande esperar a 
vinda dos fios da Hidro-Elétrica de Paulo Afonso. Foi o que 
fiz. Em 14 de fevereiro, paguei o sinal: Cr$ 168.892,70. Em 3 
de abril, paguei a primeira prestação: Cr$ 238.651,10. Incluindo 
as taxas bancárias, somam a Cr$ 420.695,40 as despesas já 
feitas com a encomenda do terceiro motor. Informam os 
representantes da Sulzer Erères S/A que em agosto estará 
êle pronto para embarque; em outubro, estará pronta a 
parte elétrica, se não houver atrazo no pagamento das 
prestações restantes. 


As despesas com os serviços elétricos na atual admi- 
nistração, para iluminação da cidade e das sédes distritais, 
fôram as mais elevadas, em confronto com as demais 
realizações. 


Comvém especificá-las : 
Motores da cidade: 


(compreendendo instalações, 
peças sobressalentes, etc.) Cr$ 6.401.365,80 


Material elétrico * 2.115.162,20 
1 grupo Diesel para Puxinaná 85.000,00 
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1 motor para Fagundes 87.000,00 
1 motor para S. José da Mata 25.000,00 
1 motor para Joffily 117.975,10 
1 motor para Galante 91.583,80 
1 alternador para Bóa Vista 20.000,00 
1 grupo para Queimadas 75.000,00 


E Como é sabido, para não retardar a solução do pro- 
blema da luz, tive que levantar na Caixa Econômica da 
Paraíba o empréstimo de Cr$ 3.000.000,00, com a obrigação 
de resgatá-lo em prestações mensais de Cr$ 200.000,00, 
acrescidas dos juros convencionados. 


Foi uma operação a curto prazo, para ser liquidada em 
15 meses, muito diferente da que realizaram outras Prefei- 
turas do Estado, com o mesmo fim, em que o pagamento, 
de 4 a 5 anos, compreenderá mais de uma administração. 


O empréstimo contraido pelo govêrno do Estado, para 
os serviços elétricos da capital, teve o prazo de dez anos. 


Mas isso pouco importa. O que importa ao povo 
campinense é saber que o empréstimo foi totalmente pago? 
no tempo estabelecido, e que a atual administração, ao 
invés de dívidas, deixará o Departamento Municipal de 
Serviços Elétricos com uma renda mensal superior a trezen- 
tos mil cruzeiros. 


DÍVIDA DO ESTADO 


À falta de pagamento, continúa avolumando-se a dívida 
do Estado para com o Municipio. Em fins de 1948, era de 
Cr$ 996.687,10. Em 1949, subia a Cr$ 1.654.206,70. Em 31 de 
março findo, já alcançava a elevada cifra de Cr$ 4.182.024,20. 
Deverá exceder de 5 milhões quando se acrescentar, em 
breve, a quota do excesso de arrecadação referente ao 2.º 
trimestre do exercício em cumso. 


Diz o art. 2º da Constituição do Estado da Paraíba: 
“Quando a arrecadação estadual de impostos, salvo a do 
imposto de Exportação, exceder, em Municipio que não seja 
o da capital, o total das rendhs locais de qualquer natureza, 
o Estado dar-lhe-á, anualmente, trinta por cento do excesso 
arrecadado”. 
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E a Lei Estadual nº 211, de 18 novembro de 1948, 
que regulamentou o art. acima referido, mandando que o 
Estado começasse com 3 %, para chegar aos 30 % ao cabo 
de dez anos, determina que a entrega seja feita durante o 
exercicio, em prestações trimestrais. 


Comprovemos esquematicamente a natureza da dívida: 
ARRECADAÇÃO DO ESTADO EM CAMPINA GRANDE, 
MENOS O IMPOSTO DE EXPORTAÇÃO: 


1948 1949 1950 1951 
(1.º trimestre) 
Cr$ 20.679.945,70 Cr$ 23.955.565,90 C1$ 33.163.825,80 Cr$ 13.283.477,50 


ARRECADAÇÃO DO MUNICIPIO 
1948 1949 1950 “1951 


(2º trimestre) 
Cr$ 12.017.195,00 Cr$ 12.996.916,10 Cr$ 16.423.640,90 Cr$ 4.773.464,00 


EXCESSO ARRECADADO PELO ESTADO : 
1948 | 1949 1950 1951 


(1® trimestre) 
Cr$ 8.662.750,00 Cr$ 10.958.649,80 Cr$ 16.740.184,90 Cr$ 8.510.012,70 


CALCULO PERCENTUAL SÔBRE O EXCEDENTE 
1948 1949 1950 1951 
3% 6% 9% 12% 
Cr$ 259.882,50 Cr$ 657.519,00 Cr$ 1.506.612.460 Cr$ 1.021.201,50 
Total Cr$ 3.445.215,60 


Juntando-se a essa importância do excesso de arreca- 
dação a quantia de Cr$ 736.804,60, proveniente de despesas 
realizadas pela Prefeitura por autorização do govêrno esta- 
dual, conforme documentação registrada na contabilidade, 
temos a cifra de Cr$ 4.182.024,20, que é a dívida real do 
Estado para com o Municipio de Campina Grande, até 31 


março de 1951. 
EDUCAÇÃO 


Prosseguindo na execução do plano educacional traçado 
pelo Departamento Municipal de Educação, tivemos que 
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criar, para atender a solicitações vindas de vários pontos do 
interior do Municipio, novas unidades escolares e subven- 
cionar outras, quando satisfeitas as condições exigidas. 


O número de escolas ainda não foi paralizado. Não 
tendo encontrado nenhuma, em fins de 1948 já funcionavam 
78. Em 1949, entre criadas e subvencionadas, existiam 170. 
Em 1950, subia êsse número a 211. Atualmente, é de 225. 


A matrícula no exercício findo foi 10.699 alunos, com 
a frequência de 6.781, que dá a média percentual de 50,7 %. 


As despesas com móveis escolares, durante o ano, 
ascenderam a Cr$ 52.755,50. E ainda existem muitas escolas. 
com mobiliário insuficiente ou totalmente desguarnecidas. 
Continúa sem interrupção êsse trabalho de marcenaria. 


Preocupado durante os primeiros meses do ano com os 
serviços da usina de luz, e, nos últimos, com a intensificação 
dos trabalhos da Maternidade, que absorviam a maior parte 
das rendas municipais, tive que interromper a série de prế- 
dios escolares, cuja construção, em cade exercicio, não devia 
ser inferior a seis, segundo o plano a principio traçado. Mas, 
para compensar, iniciamos êste ano a construção de um 
grande grupo escolar, no bairro mais populoso da cidade, 
que, concluido de acôrdo com as especificações da planta, 
será, se não o maior, certamente o melhor do Estado, pelo 
atendimento às múltiplas exigências pedagógicas. É provido 
de auditório e playground. Recebeu a Prefeitura, a título 
de cooperação, a quantia de Cr$ 125.000,00, metade do 
auxilio prometido pelo Ministério da Educação. E já des- 
pendeu a importancia de Cr$ 339.501,00. Está a obra orçada 
em cerca de 1 milhão de cruzeiros. 


Foi reiniciada há pouco a construção dos prédios esco- 
lares, obedecendo à planta estandardizada pelo Departamento 
Municipal de Educação. Planejado um prédio para cada 
distrito, no atual exercício, está em fase de coberta o pri- 
meiro, localizado no local Furnas, em Queimadas. 


Continúa a Prefeitura mantendo bolsas de estudos, 
para alunos pobres, em todos os estabelecimentos de ensino 
secundário da cidade, como ficou estabelecido desde o inicio 
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da atual administração. O número dos beneficiados em 1950, 
nos diferentes cursos, foi de 227. Atualmente é de 198. 


SERVIÇO FLORESTAL 


Vem o Serviço Florestal, há quase dois anos, funcio- 
nando irregularmente, sem o técnico responsavel pela sua 


direção, que, no caso, deve ser um agrônomo pertencente - 


aos quadros do Ministério da Agricultura. 


Desde que se demitiu, em carater irrevogavel, “o pri- 
meiro executor, venho insistindo junto ao Diretor do Serviço 
Florestal na designação do seu substituto, em cumprimento 
a uma das clausulas do Acôrdo firmado entre a Prefeitura 
e o Ministério da Agricultura. Nenhum resultado. E o agró- 
nomo demissionário, residindo na Capital do Estado, conti- 
núa de modo irregular movimentando as verbas e dirigindo 
de longe o Serviço, com as vantagens de chefe, como se 
depreende do seu relatório enviado ao Diretor no Rio, em 
10 janeiro dêste ano. 


Se não fôr corrigida essa irregularidade, deve o meu 
sucessor não renovar o Acôrdo no próximo exercício, assu- 
mindo a Prefeitura a responsabilidade direta da sua manu- 
tenção. Não vale a pena Campina Grande manter o acôrdo 


mais elevado entre todos os municipios brasileiros, sem ter. 


direito a ver na direção um técnico com as qualidades ne- 
cessárias ao bom desempenho da função. 


A verba da Prefeitura tem sido a mesma: Cr$ 200,000,00. 
Mas o rendimento do Serviço, pelo motivo exposto, vem 
diminuindo sensivelmente, caindo numa rotina que não 
compensa o emprêgo da contribuição municipal. 


No ano findo, a distribuição nas secções de silvicultura 
e fruticultura, nos Hortos de Bodocongó e Ipauarana, foi 
apenas de 81.451 mudas. Muito pouco para um serviço com 
a dotação de seiscentos mil cruzeiros anuais. 


O que há de mais interessante atualmente no Serviço 
é a secção de viticultura, dirigida pelo técnico Dênis de 
Castro, enviado especial do Dr. Pimentel Gomes, ao tempo 
em que dirigia o Serviço Florestal, interessado que estava 
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em experimentar a cultura de uvas de mesa nesta região, 
cujas condições ecológicas achava excelentes ao plantio inten- 
sivo, de modo a constituir-se nova riqueza para o Estado. 


Apezar dos esforços do Dr. Denis, adquirindo mudas 
de videiras em vários pontos do Estado, e multiplicando as 
por estaquia em Lagóa Sêca, ainda não podemos ajuizar 
sôbre as previsões do Dr. Pimentel (Gomes, cujos ensaios 
devem ser continuados sem interrupção. 


e PARQUE INFANTIL 


Preocupado com o amparo à população infantil, por 
ser essa uma das principais obrigações de todo aquele que 
chegar a exercer qualquer parcela na administração pública, 
não poderia ver findar o meu mandato sem cumprir o que 
havia prometido: a construção de um parque infantil. Foi 
iniciado tarde. Mas não faltei ao meu compromisso. 


Não valia a pena multiplicar escolas, difundir grupos 
escolares, sem facilitar também os meios de recreação, um 
dos mais importantes cuidados no programa de defesa da 
criança. 


O Parque Infantil, em construção no bairro de S. José, 
foi projetado pelo arquiteto pernambucano Hugo Marques, 
e obedece às normas exigidas em realizações dessa natureza, 
que possuem elevado sentido educacional. 


Com o objetivo de atender à sua finalidade, que é a 
de concorrer para o desenvolvimento físico, intelectual e 
moral da criança, possui o Parque Infantil salas para ''jardim 
de infância”, refeitório, consultório médico, biblioteca, área 
coberta, instalações sanitárias, etc. 


Se chegar a concluí-lo no curto prazo que me resta, 
confiarei a sua direção a professores especializados, trazidos 
de fóra do Estado, de onde fôr mais fácil o seu encontro. 
Não basta construir. Se a direção do Parque Infantil não 
fôr segura e adequada, em vez de beneficios, trará irreme- 
diavelmente prejuizos à infância campinense. 


Já fôram adquiridos e pagos os aparelhos para brin- 
quedos: gangorras, escorregos, balanços, trapézios, etc. Estão 


19 


A ns k a a S aa s3 


depositados no prédjat da uzina de Tuz, aguardando oportu- 
nidade para a colocação. 


A construção dos prédios traçados na planta foi 
contratada, em concorrência pública, pela importância de 
Cr$ 390.624,00. 


As despesas até agora realizadas, sem contar as de 
desapropriação do terreno, somam a importância de Cr$ 
104.283,10. A área desapropriada mede 4.812m2, 


BIBLIOTECA 


Como - salientei em mensagens anteriores, incluí no 
programa de minha administração a construção de um ma- 
jestoso edifício para a Biblioteca Pública, a ser levantado 
no terreno em frente ao prédio da Prefeitura. 


As plantas foram traçadas pelo arquiteto Georges 
Munier e se encontram guardadas na Diretoria de Obras 
Públicas, à espera da inauguração da Maternidade, quando 
será aberta concorrência para a concretização dêsse impor- 
tante melhoramento de sentido cultural. 


Já aliviado de maiores despesas com os Serviços Elé- 
tricos e a Maternidade, estou dando os primeiros passos 
para iniciar a construgão da Biblioteca. Confiei à firma 
Figueira e Jucá o estudo dos cálculos de concreto armado. 
A remessa das últimas folhas coincidirá com a época pre- 
vista para a divulgação do edital de concorrência pública. 


PLANTA CADASTRAL 


Não poderei ter a satisfação de deixar concluído êsse 
trabalho de grande interêsse para a nossa cidade, apezar 
dos esforços feitos nesse sentido. Cheguei a contratar no Rio 
de Janeiro o assistente técnico do Conselho Nacional de 
Geografia, engenheiro José Carlos Pedro Grande, para diri- 
gir os serviços. Demorou-se êle, aquí, em contínua atividade, 
por quase dois anos. 


É um trabalho que, pela sua natureza, não póde ser 
realizado apressadamente, nem por muita gente ao mesmo 
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tempo. Além disso, não se encontram entre nós pessÔas 
especializadas nesse gênero de estudos. 


Mesmo assim, vencendo todas as dificuldades, estão 
quase concluidos os trabalhos de triangulação, medição, le- 
vantamento dos cálculos e cadastro. E vai adiantada a parte 
final: o desenho. O do centro da cidade está terminado. 


Com exceção do bairro do Tambor, toda a cidade já 
foi cadastrada, no total de 15.200 prédios. 


DISTRITOS 


Não sofreram solução de continuidade os melhoramen- 
tos com que venho beneficiando as populações das sédes 
distritais e da zona rural, que mereceram, desde o início de 
minha administração, especial carinho e interêsse, como 
compensação do abandono em que sempre viveram. 


Prosseguí no trabalho de difundir escolas e abrir estra- 
das, levando a todos os recantos do Municipio, os mais 
afastados, o combate ao analfabetismo e os meios de comu- 
nicação, visando trazer os habitantes rurais à comunidade 
campinense. 


Todas as sédes de distritos, com exceção de Bôa Vista 
e Massarandiba, fôram ligadas por linhas telefônicas, po- 
dendo os seus habitantes falarem entre si, com a cidade e 
com a capital do Estado. Todos os distritos estão igualmen- 
te ligados à séde por estradas carroçáveis, em constante 
melhoramento, para mais facilidade do trânsito. Está em 
construção uma variante, ligando diretamente a Vila de 
Fagundes a esta cidade, que virá encurtar a “distância entre 
elas em mais de oito quilômetros. 


Encontrei, como é sabido, tôdas as sédes distritais 
praticamente às escuras. Estão tôdas, com exceção de uma, 
perfeitamente iluminadas, com usina de luz própria, em 
prédio construido ou reconstruido para êsse fim, provida de 
motor novo, sempre de capacidade superior às exigências 
locais. 


Atendendo as reclamos dos habitantes de Bôa Vista, 
constantemente castigados pela escassez dágua nas estiagens, 
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mandei construir um açude nas proximidades da vila, que 
está prestando excelentes serviços à população. Foi despen- 
dida a importância de Cr$ 58.890,00. 


Outro centro populoso, igualmente prejudicado pela 
rareza de água durante o verão, é o de Galante, Para eli- 
minar de vêz essa dificuldade, que tantos prejuizos ocasio- 
nava à população, requerí ao Departamento Nacional dẻ 
Obras Contra as Sécas a construção de um açude pelo re- 
gime de cooperação. Feitos os estudos e projetos, só recen- 
temente foi autorizada a construção. Está iniciada. O orça- 
mento fixou as despesas em Cr$ 621.734,00, cabendo à 
Prefeitura 30 %, além da obrigação de desapropriar a bacia 
hidrográfica, no que já foi gasta a quantia de Cr$ 30.000,00. 


Não encontrei em nenhuma séde distrital casa própria 
para mercado. As que existiam, pertencentes a particulares 
e por êles explorados, eram imundos pardieiros, simples 
galpões cobertos. Desapropriei, quase ao mêsmo tempo, os de 
Queimadas, Galante e Puxinanã. E 


Comecei a construção pelo de Galante. Inaugurado em 
setembro do ano findo, é um prédio confortavel, com todos 
os compartimentos necessários, e que, pelas suas proporções 
e acabamento, não tem similar em muitas cidades paraiba- 
nas. Custou à Prefeitura, incluindo as desapropriações, 
Cr$ 199.657,50. 


Iniciei, há pouco, a construção do de Queimadas, 
obedecendo ao mêsmo estilo, para que todos fiquem mais 
ou menos uniformizados. A área atualmente em construção 
é menor que a do de Galante. Mas póde, em qualquer 
tempo, ser o prédio prolongado, no sentido longitudinal, para 
o que dispõe de extensa faixa de terreno. Com a desapro- 
priação do mercado velho e a de uma casa anexa, esta por 
Cr$ 30,000,00, já sobem as despesas a Cr$ 104.477,00. 


Com o objetivo de facilitar a conservação das estradas, 
podendo atender a todos os distritos, sem grandes despesas, 
adquirí uma motoniveladora, Caterpillar, de grande capaci- 
dade, 100 HP, pela importância de Cr$ 360.000,00. São 
incalculaveis os benefícios que tem prestado. 
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Aproveitando a boa vontade do. deputado Samuel 
Duarte, pleiteei uma verba orçamentária para a construção 
da estrada Campina Grande-Esperanca, que liga a nossa 
cidade a todos os núcleos populosos da zona brejosa. Con- 
seguiu êle a inclusão de Cr$ 855.000,00 no orçamento de 
1957. Com êsse dinheiro, foi atacada a estrada em vários 
trechos, sob a fiscalização de um técnico do DFOCS e a 
orientação do engenheiro da Diretoria de Obras Públicas 
do Municipio. 


Ao extinguir-se a verba, tinha ficado a ponte do Ouicé, 
a obra de arte mais importante da estrada, pouco acima 
das fundações. Mandei concluir os trabalhos por conta da 
Prefeitura, bem como os atêrros, no que fôram empregados 
Cr$ 44.702,00. 


No orçamento vigente, ainda por iniciativa do 
deputado Samuel Duarte, foi a verba aumentada para 
Cr$ 1.500.000,00. Renovei o acórdo com o Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, para assumir a Prefei- 
tura o encargo da construção, Ainda não foi a verba 
distribuida, 


Tendo aquele Departamento instalado recentemente 
uma residência nesta cidade, sob a chefia de um engenheiro, 
solicitei fósse a construção da estrada entregue a êsse pro- 
fissional, ficando nulo o acôrdo assinado com a Prefeitura. 


Ainda visando o melhoramento das condições de vida 
dos homens do campo, interessei-me ultimamente pela cria- 
ção de cooperativas de crédito nas sédes distritais, como o 
meio mais prático e eficiente de amparar-se o pequeno agri- 
cultor, que é o mêcmo que incentivar a produção. 


Já fôram fundadas, e estão funcionando, as cooperati- 
vas de Galante, Queimadas e Lagôa Sêca. Estive presente à 
instalação de tôdas. E mandei depositar, por conta da Pre- 
feitura, Cr$ 15,000,00 em cada uma delas. Irei aumentando 
os depósitos de conformidade com o movimento dos 
emprêstimos. 


* 
Trazendo a minha prestação de contas sôbre o movi- 
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mento da administração no último exercício e parte do atual, 
descanço na certeza de que dei o máximo de minhas ener- 
gias para corresponder à confiança dos que me elevaram à 
direção do Municipio. 


Não tive durante êsses quatro anos incompletos de 
atividade administrativa uma semana de repouso, de afas- 
tamento para o trato de negócios particulares. Entreguei-me 
inteiramente à cousa pública, cada vez com mais devota- 
mento, porque nunca me faltou o apoio, a solidariedade, o 
confôrto da maioria do povo campinense. 


Estou plenamente recompensado de todos os esfôrços 
na defeza dos interêsses públicos. Nem queria outra recom- 
pensa que o reconhecimento dos que em mim confiaram, 


Elpidio de Almeida 


